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Alimentação Escolar no Brasil e Estados Unidos: 
uma revisão integrativa

School Food in Brazil and the United States: 
an integrative review

Resumo  Trata-se de uma revisão integrativa da 
literatura que teve como objetivo identificar os fa-
tores que influenciam a adesão e a aceitação da 
alimentação escolar entre estudantes brasileiros 
e americanos, e apontar as principais diferenças 
entre os programas desses dois países. A busca dos 
trabalhos científicos foi realizada nas bases de da-
dos da Literatura Latino-Americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde (Lilacs), Pubmed, Scientific 
Eletronic Library Online (SciELO) e Science Di-
rect. Os dados foram coletados no período de julho 
a agosto de 2015, utilizando os seguintes descrito-
res em português e inglês: “adesão à alimentação 
escolar” (adherence of school feeding), “aceita-
ção à alimentação escolar” (accepting of school 
feeding), “Programa Nacional de Alimentação 
Escolar” e “National School Lunch Program”. A 
busca resultou em 07 artigos brasileiros e 07 ar-
tigos americanos, publicados entre os períodos 
de 2004 a 2014, além das legislações vigentes de 
cada programa, selecionadas nos sites eletrônicos 
dos órgãos responsáveis pelo gerenciamento dos 
mesmos. Após análise descritiva e comparativa, os 
resultados demonstraram que a adesão e a aceita-
ção foram baixas em ambos os programas, e que 
são influenciadas por fatores socioeconômicos, 
alimentos competitivos presentes no ambiente es-
colar e pelas preferências alimentares dos alunos.
Palavras-chave  Políticas públicas, Alimentação 
escolar

Abstract  This paper is an integrative review of 
the literature that sought to identify the factors 
that influence the adhesion and acceptance of 
school food among Brazilian and American stu-
dents, and to show the main differences between 
the programs of these two countries. the follow-
ing databases were consulted: Latin American 
and Caribbean Health Sciences (Lilacs); Pubmed; 
Scientific Electronic Library Online (Scielo); and 
Science Direct. Data were collected between July 
and August 2015, using the following key words 
in Portuguese and English: “adherence to school 
food” (adesão à alimentação escolar), “accepting 
of school feeding” (aceitação à alimentação esco-
lar) and the “National School Lunch Program” 
(“Programa Nacional de Alimentação Escolar”). 
The search resulted in 7 Brazilian articles and 7 
Americans articles published between 2004 and 
2014, besides the current laws of each program, 
selected in the electronic sites of agencies responsi-
ble for administrating them. After descriptive and 
comparative analysis, the results revealed that ad-
herence and acceptance are low in both programs, 
and they are influenced by socioeconomic factors, 
competitive foods present in the school environ-
ment and students’ food preferences.
Key words  Public policies, School food
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Introdução

Crianças e adolescentes de várias partes do mun-
do são beneficiados com a alimentação escolar 
(AE). A oferta da alimentação saudável nas esco-
las é uma maneira de apoiar o desenvolvimento 
infantil por meio da nutrição adequada e da me-
lhoria das habilidades cognitivas dos estudantes, 
além de contribuir para diminuição da evasão 
escolar1.

Além disso, programas de alimentação esco-
lar são destaques em diversos países como parte 
de sistemas de proteção social e ao possibilitar o 
desenvolvimento local sustentável, com a utiliza-
ção de alimentos da produção agrícola local, co-
operando com comunidades vulneráveis1. Dessa 
maneira, os programas atuam dentro da pers-
pectiva de promover a Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), em todas as suas dimensões, 
ou seja, disponibilidade, acesso e utilização dos 
alimentos e nutrientes2,3.

Segundo a Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO), a garantia 
de segurança alimentar acontece “quando todas 
as pessoas, em todos os momentos, têm acesso 
físico, social e econômico a uma alimentação 
suficiente, segura e nutritiva que atenda às suas 
necessidades nutricionais e preferências alimen-
tares para uma vida ativa e saudável”2,3. No Brasil, 
o conceito tem a visão mais abrangente que per-
mite a melhor compreensão das inter-relações 
entre as dimensões de SAN: “direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qua-
lidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promoto-
ras da saúde que respeitem a diversidade cultural, 
econômica e socialmente sustentável”3,4.

Nesse sentido, o ambiente escolar é o espaço 
estratégico e fundamental para a promoção da 
SAN entre os escolares, por possibilitar o forne-
cimento de refeições e também atuar na forma-
ção de hábitos alimentares saudáveis, sendo que 
o consumo da AE pelos estudantes é um ponto 
chave para o alcance desse objetivo. Em todo o 
mundo, 169 países fornecem alimentação escolar 
à aproximadamente 368 milhões de estudantes. 
Os países com os maiores programas em número 
de beneficiados são a Índia (114 milhões), segui-
do pelo Brasil (47 milhões) e Estados Unidos (45 
milhões)1.

No Brasil, o Programa Nacional da Alimen-
tação Escolar (PNAE) destaca-se por ser o pro-
grama social mais antigo voltado para a ques-
tão alimentar. Ao longo de sua existência, desde 

a década de 1950, sofreu várias reformulações 
importantes, frente aos problemas nutricionais 
enfrentados no país (fome, desnutrição e obesi-
dade). Inicialmente de caráter assistencialista, o 
objetivo principal era o combate à desnutrição e 
à evasão escolar5.

Atualmente é regulamentado pela Lei nº 
11.947, de 16 de junho de 20096 e pela resolução 
nº 26, de 17 de junho de 20137, do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento e Educação (FNDE), 
órgão responsável pelo gerenciamento do pro-
grama. O PNAE busca garantir a todos os estu-
dantes matriculados em escolas públicas e enti-
dades filantrópicas uma alimentação adequada e 
saudável. Tem como objetivo contribuir para o 
crescimento, o desenvolvimento biopsicossocial, 
a aprendizagem, o rendimento escolar e a forma-
ção de hábitos alimentares saudáveis, por meio 
de ações de educação alimentar e nutricional e 
da oferta de refeições que cubram parte das ne-
cessidades nutricionais dos estudantes durante o 
período letivo6.

No ano de 2014, o governo federal brasilei-
ro contou com um orçamento de 3,6 milhões de 
reais para atender os 42,2 milhões de estudantes 
do ensino infantil, fundamental, médio e edu-
cação de jovens e adultos8. Esse valor ainda é 
complementado obrigatoriamente com recursos 
próprios de cada município ou estado (entidades 
executoras).

Nos EUA, o programa denominado National 
School Lunch Program (NSLP) fornece a AE a es-
tudantes de escolas públicas e privadas sem fins 
lucrativos desde o ano de 1946, com a publicação 
do National School Lunch Act9. O objetivo inicial 
era garantir a saúde e o bem-estar das crianças 
americanas e incentivar o consumo interno de 
commodities agrícolas (produtos in natura) e 
outros alimentos saudáveis10.

O NSLP atualmente é administrado em ní-
vel federal pelo Serviço de Alimentação e Nutri-
ção do United States Department of Agriculture 
(USDA), e em nível local pelas agências educa-
cionais estatais. As escolas que participam do 
programa recebem reembolso financeiro pelas 
refeições servidas que atendem às regulamenta-
ções federais. Embora as escolas não sejam obri-
gadas a participar do NSLP, 94% delas o fazem10.

A oferta de refeições pelas escolas pode ser 
gratuita ou com preço reduzido, de acordo com 
a renda familiar que é o critério de elegibilida-
de dos alunos. Aqueles que não são elegíveis ao 
benefício podem participar mediante pagamen-
to, que no período de 2009/2010 era em torno 
de US$ 1,93. A refeição com preço reduzido aos 
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alunos elegíveis não pode ultrapassar US$ 0,4011.
O NSLP atendeu no ano de 2012 em torno 

de 31,6 milhões de alunos, sendo que 65% das 
refeições foram servidas gratuitamente ou com 
preço reduzido, e foi desembolsada pelo governo 
federal a quantia de US$11,6 bilhões11,12.

Tendo em vista a magnitude e a importân-
cia dos programas de alimentação escolar e do 
ambiente escolar como promotor de práticas 
saudáveis de alimentação e nutrição, visando à 
garantia de SAN para a população dos escolares, 
o consumo da AE constitui um fator primordial 
nesse contexto. Diante disso, este estudo apresen-
ta uma revisão com o objetivo de identificar os 
principais fatores que influenciam a adesão e a 
aceitação da alimentação escolar entre estudantes 
brasileiros e americanos, apontando as diferen-
ças entre os programas de alimentação escolar do 
Brasil e dos EUA.

Métodos

Trata-se de uma revisão integrativa elaborada 
conforme as etapas apontadas pela literatura: ela-
boração da questão de pesquisa, estabelecimento 
de critérios de inclusão e exclusão para amostra-
gem, coleta dos dados através de um instrumento 
para sintetizar as informações, analise crítica dos 
estudos selecionados, discussão dos resultados e 
a apresentação da revisão13.

O período de coleta de dados ocorreu entre 
os meses de julho e agosto de 2015 e os traba-
lhos científicos foram selecionados nas seguintes 
bases de dados: Literatura Latino – Americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs), Scienti-
fic Eletronic Library Online (SciELO), Pubmed, e 
Science Direct, utilizando os seguintes descritores 
em português e inglês: “adesão à alimentação es-
colar” (adherence of school feeding), “aceitação à 
alimentação escolar” (accepting of school feeding), 
“Programa Nacional de Alimentação Escolar” e 
National School Lunch Program.

As questões norteadoras dessa pesquisa fo-
ram: “Quais são os principais fatores que influen-
ciam na adesão e na aceitação da alimentação es-
colar no Brasil e nos EUA?” “Quais as principais 
diferenças entre o PNAE e o NSLP?”

Os artigos foram selecionados com base nos 
seguintes critérios de inclusão: publicações a 
partir do ano 2000; texto completo para o aces-
so; idiomas em inglês, português e espanhol; que 
apresentassem como foco do estudo a investi-
gação de fatores que influenciam o consumo da 
alimentação escolar nos níveis de ensino brasilei-

ro fundamental e médio e seus correspondentes 
para educação americana (elementary, middle e 
high school). Foram excluídos artigos de revisão, 
artigos de abordagem qualitativa, teses, disserta-
ções e monografias; artigos referentes a ensino 
infantil e pré-escolar; que abordassem outras 
avaliações sobre o PNAE e NSLP e que fossem 
referentes a outros programas que fornecem ali-
mentos ou refeições nas escolas.

Dos estudos selecionados foram coletados os 
dados de interesse para análise por meio de um 
instrumento de coleta que abrange publicação 
(título, autor, ano, revista), amostra, objetivos, a 
metodologia empregada, resultados e conclusões 
de cada estudo, sendo que os principais dados fo-
ram sistematizados em quadros apresentados na 
seção dos resultados.

A fim de identificar as características estrutu-
rais de cada programa também foi realizada uma 
busca nos sites eletrônicos dos órgãos responsá-
veis pelo gerenciamento em cada país – FNDE e 
USDA - para a seleção das regulamentações ofi-
ciais. 

A análise dos dados foi realizada de forma 
descritiva e comparativa, e resultou na constru-
ção de categorias de fatores que influenciam no 
consumo da alimentação escolar no Brasil e nos 
EUA, de acordo com as características estruturais 
de ambas as políticas.

Resultados e Discussão

Inicialmente foram encontrados 31.040 artigos, 
sendo que 240 (0,8%) estavam indexados na base 
de dados Lilacs, 72 (0,2%) na base SciELO, 337 
(1,0%) na base Pubmed e 30.391 (98%) na base 
Science Direct. O processo de seleção dos artigos 
procedeu conforme Figura 1.

Quanto aos artigos relativos ao PNAE (Qua-
dro 1), observou-se o baixo número de publica-
ções referentes à adesão e aceitação da AE e que 
investigassem, especialmente, os fatores relacio-
nados utilizando metodologia estatística de asso-
ciação (42,8%)14-16. Avaliando-se a qualidade das 
revistas em que os estudos foram publicados de 
acordo com a classificação de periódicos Qualis/
Capes (área da Nutrição), verificou-se que não 
havia nenhuma publicação em estrato A1 e A2, 
sendo que 28,6% das publicações pertenciam ao 
estrato B114,17, 28,6% ao B216,18 e as demais aos es-
tratos B3 e B4 (42,9%)15,19,20. Não foi encontrada 
nenhuma publicação na região Norte e Centro
-Oeste e a maioria dos estudos avaliados estava 
concentrada na região Sudeste (42,9%)16,18,19, 
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seguida pela região Sul (28,6%)15,20, região Nor-
deste (14,3%)17 e uma publicação de amostragem 
nacional (14,3%)14.

No Quadro 2 são apresentadas as publicações 
referentes ao NSLP. Pode-se verificar também o 
baixo número de estudos publicados nos EUA. 
Contudo, as revistas em que as publicações fo-
ram veiculadas apresentam melhor classificação 
Qualis/Capes, quando comparadas com os estu-
dos publicados do Brasil, sendo que 57,1% dos 
estudos nos EUA foram publicados em revistas 
do estrato A121-24 e 42,9% nos estratos A2 e B125-27. 
Dentre esses estudos, 28,6% são de amostragem 
nacional24,26.

Em relação aos documentos oficiais, foram 
selecionadas as regulamentações vigentes de 
cada programa: Lei nº 11.947, de 20096, e a Re-
solução FNDE nº 26, de 20137, para o Brasil. Para 
o EUA foram selecionadas a Lei do ano de 1946 
– Richard B. Russell National School Lunch Act of 
19469, o Registro Federal nº 17, de 26 de janei-
ro de 2012 – Nutrition Standards in the National 
School Lunch and School Breakfast Programs28 e a 
Healthy, Hunger-Free Kids Act of 201029.

Adesão e aceitação da alimentação escolar 
no Brasil: PNAE

Já evidenciado o baixo número de artigos 
encontrados por essa revisão, observa-se como 
limitação a diferença no desenho metodológi-
co entre os estudos, dificultando comparações. 
Para tanto, foram analisados separadamente os 
termos “adesão” e “aceitação” aqui considerados. 
Adesão à alimentação escolar corresponde à me-
dida percentual de alunos que referiram consu-
mir a alimentação fornecida pela escola30. Sendo 
que a adesão efetiva foi considerada por alguns 
autores como o consumo da AE de 4 a 5 vezes 
na semana14,16. Para cálculo desse índice, todos 
os estudos brasileiros utilizaram questionário 
de avaliação do consumo da AE aplicado aos 
alunos, exceto Hernández et al.15 que adotaram 
recordatório 24 horas como estratégia metodo-
lógica. Foi verificado que embora o PNAE seja de 
caráter universal, destinado a todos os estudantes 
matriculados na rede pública de educação básica, 
apenas uma parcela consome efetivamente a AE 
(33,5% a 46%)14,17.

Dentre os vários fatores elencados como de-
terminantes da adesão à AE, destaca-se como 
mais relevantes as variáveis socioeconômicas, 
estado nutricional, idade, presença de cantina 
comercial nas escolas e desenvolvimento de ati-
vidades de educação nutricional, considerando 
apenas os resultados de estudos com análises es-
tatísticas de associação entre variáveis14-16.

Segundo Sturion et al.14, o PNAE tem grande 
importância para estudantes de famílias de bai-
xa renda, visto que as variáveis socioeconômicas 
estavam fortemente associadas à participação 
e a frequência semanal de consumo da AE. Ve-
rificou-se que com o aumento da renda fami-
liar per capita e do nível de escolaridade da mãe 
diminuiu o percentual de alunos que referiram 
participar e que consumiam a AE com maior 
frequência. Aliado a esses resultados, o estudo de 
Barros et al.19 apontou que a maioria dos alunos 
que apresentava algum nível de insegurança ali-
mentar consumia a AE. A insegurança alimentar 
diagnosticada pela Escala Brasileira de Insegu-
rança Alimentar (EBIA) reflete as dificuldades de 
acesso aos alimentos em quantidade e qualidade 
suficientes, sendo decorrente, dentre outras di-
mensões, das questões sociais e econômicas fa-
miliares31.

No final da década de 1980, o estudo mais 
antigo publicado sobre a adesão à alimentação 
escolar, a Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição 
(PNSN)32, também já apontava essa relação. Cabe 

Figura 1. Fluxograma de seleção dos artigos incluídos 
no estudo.

31.040 artigos

79 artigos

Após leitura dos títulos 
foram excluídos os que 

não se enquadravam 
com a temática estudada

Aplicação dos critérios 
de inclusão e exclusão, 
após leitura dos artigos 
na íntegra. Exclusão de 
artigos em duplicidade.

14 artigos

07 artigos de 
publicação 
americana

07 artigos de 
publicação 
brasileira
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Quadro 1. Estudos que avaliaram a adesão e a aceitação à alimentação escolar (AE) no Brasil.

Autor, 
ano de 

publicação 
e local de 

estudo

Amostra e 
abrangência 

do estudo
Objetivos

Metodologia/
Análises 

Estatísticas

Principais resultados
Conclusões

Flávio et 
al. (2004), 
Lavras 
(MG)18

598 alunos 
de uma 
escola da 
rede pública 
estadual, 
ensino 
fundamental.

Analisar a 
composição 
química e 
realizar a 
pesquisa sobre 
a aceitação da 
AE.

Questionário 
de avaliação 
do consumo, 
preferências e 
aceitação da AE.
Análise descritiva.

Entre os alunos, 72% tinham o hábito 
de consumir a AE, porém apenas 
25% consumiam diariamente e 
16% não consumiam nenhum dia. 
Arroz temperado com carne moída, 
arroz doce e macarronada com 
carne moída obtiveram 90%, 70% 
e 67% de percentual de aceitação, 
respectivamente. A sopa de farinha 
de milho com ovos e couve foi a 
que obteve o menor percentual de 
aceitação (27%), seguida do tutu de 
feijão com ovos e couve (30%).

Baixo índice de 
adesão efetiva. A 
aceitação da AE foi 
satisfatória. Cardápios 
que possuíam 
o arroz como 
ingrediente básico 
apresentaram os 
maiores percentuais 
de aceitação.

Sturion et 
al. (2005, 10 
municípios 
brasileiros14

2678 alunos 
de 20 escolas 
da rede 
pública, 
ensino 
fundamental.

Verificar 
o nível de 
adesão dos 
alunos ao 
PNAE e 
identificar 
as principais 
variáveis que a 
afetam.

Questionário 
de avaliação do 
consumo da 
AE, avaliação 
antropométrica 
e perfil 
socioeconômico. 
Teste do χ², teste 
do χ² de tendência 
linear de Mantel-
Haensze e modelo 
de lógite. Valor p < 
0,001 e < 0,005.

A adesão efetiva foi de 46%.As 
variáveis de renda familiar per capita 
(β 0,0021, p<0,0001), escolaridade 
do pai (β 0,0402, p<0,0277), idade (β 
0,0043, p<0,0474) e estado nutricional 
(β 0,0068, p<0,0003) foram associadas 
a “frequência semanal de consumo da 
alimentação escolar”. A renda familiar 
per capita (β -0,0032, p< 0,0001), 
a escolaridade do pai (β -0,0959, 
p< 0,0001) e a idade (β-0,0155, 
p<0,0001) também foram associadas 
inversamente com a variável 
“participação do aluno no programa”. 
Nas escolas com presença de cantina 
comercial, a maior frequência 
semanal de consumo de alimentos na 
cantina foi associada negativamente a 
“participação do aluno no programa” 
(β 0,5455, p< 0,0001) e a “frequência 
semanal de consumo da alimentação 
escolar” (β-0,4357, p< 0,0013).

A adesão à AE foi 
baixa e fortemente 
afetada pelas variáveis 
socioeconômicas, 
idade e estado 
nutricional dos 
alunos. Nas escolas 
que não há presença 
de cantina comercial, 
a frequência do 
consumo da 
alimentação escolar 
foi maior. 

Muniz e 
Carvalho 
(2007), 
João Pessoa 
(PB)17

240 alunos de 
10 escolas da 
rede pública 
municipal, 
ensino 
fundamental.

Analisar a 
adesão e a 
aceitação da 
alimentação 
escolar e seus 
determinantes 
sob o ponto 
de vista dos 
beneficiários 
do PNAE.

Questionário 
de avaliação do 
consumo da AE.
Considerou índice 
de aceitação 
o percentual 
de alunos que 
referiram gostar 
da AE. Análise 
descritiva e teste 
χ². As questões 
abertas foram 
categorizadas a 
partir do conceito 
central contido nas 
respostas.

A adesão efetiva foi de 33,5%. O 
consumo da AE esporadicamente foi 
referido por 57,3% dos estudantes. O 
principal motivo para não consumo 
permanente da AE foi a inadequação 
das preparações aos hábitos 
alimentares (41,5%), seguido dos 
que não consomem por estarem sem 
apetite, quando levam alimentos de 
casa ou quando compram nas escolas 
(32,5%). Dos alunos que consideram 
a AE importante (208), a principal 
justificativa foi por necessidade 
relacionada a dificuldades financeiras 
das famílias ou ao fato de sentir fome 
na escola (41%). O índice de aceitação 
foi de 82%, sendo que a grande 
maioria (76,7%) relatou gostar da AE 
por ser saborosa.

Concluiu-se avaliação 
positiva dos escolares 
quanto a AE. O sabor 
das preparações e 
a adequação dos 
cardápios parecem 
exercer influência 
na participação no 
programa.

continua
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ressaltar que, na época dessa pesquisa, o progra-
ma era administrado de maneira centralizada e 
havia muitas falhas no gerenciamento que com-

prometiam a qualidade da AE, podendo influen-
ciar a adesão dos alunos. Contudo, tal pesquisa 
apontou que das 24 milhões de crianças de esco-

Autor, 
ano de 

publicação 
e local de 

estudo

Amostra e 
abrangência 

do estudo
Objetivos

Metodologia/
Análises 

Estatísticas

Principais resultados
Conclusões

Hernández 
et al. (2008), 
Porto Alegre 
(RS)15

1398 alunos 
de quatro 
escolas da 
rede pública 
municipal, 
ensino 
fundamental.

Descrever os 
principais 
componentes 
da dieta 
dos alunos, 
verificar 
se a AE é 
consumida 
pelos 
estudantes e 
se a existência 
de cantina 
nas escolas 
modifica o 
consumo da 
AE.

Aplicação de um 
recordatório 24 
horas. AE era 
fornecida pelas 
escolas na forma 
de bufê, logo se 
considerou como 
consumo completo 
quando todas 
as variedades 
oferecidas 
tiveram seus 
consumos citados 
pelos alunos. 
Análise descritiva e 
teste do χ².

O índice de adesão foi de 41,8%. O 
consumo completo do lanche e da 
refeição foi de 2,6% e 23,2% dos 
estudantes afirmaram ter consumido 
apenas alimentos fornecidos pela 
escola enquanto que 25,2% relataram 
não consumir nada no ambiente 
escolar. Entre os alunos, 18,6% 
consumiram tanto os itens oferecidos 
pela escola quanto os externos a ela 
e 33% ingeriram apenas produtos 
alheios à AE. O consumo de alimentos 
externos interferiu no consumo da AE 
(OR 1,64, p<0,01).

A maioria dos 
estudantes não 
consome a AE 
(58,2%). O consumo 
de itens externos no 
ambiente escolar deve 
ser considerado um 
fator que colabora 
com o não consumo 
da AE. 

Teo et al. 
(2009), 
Chapecó 
(SC) 20

686 alunos de 
21 escolas da 
rede pública 
municipal 
e estadual, 
ensino 
fundamental.

Conhecer a 
aceitação e a 
adesão dos 
escolares ao 
programa, 
identificando 
quais 
aspectos das 
condições de 
distribuição 
de 
alimentação 
representam 
potenciais 
determinantes 
da sua eficácia.

Questionário 
de avaliação 
do consumo 
da AE e escala 
hedônica facial. 
Considerou-se 
índice de aceitação 
o percentual 
de alunos que 
referiram gostar da 
AE. Formulário de 
avaliação baseado 
na observação 
do ambiente 
físico e social de 
distribuição das 
refeições. Análise 
descritiva, teste 
t-student, teste 
do χ² de Pearson. 
Valor de p < 0,05.

Entre os alunos 23,2% consumiam 
a AE diariamente, sendo maior o 
percentual na rede municipal (29,5%) 
que na estadual (16,5%) (p<0,001) e 
70,8% considerou boa a AE. Quanto 
às escolas 76,2% distribuíam a AE 
em local coberto improvisado, sendo 
que 52,4% dos alunos comiam em 
pé enquanto circulavam pela escola. 
Nas escolas em que era feita a escala 
das turmas para a distribuição da 
alimentação, a quantidade de mesas e 
cadeiras tornava-se suficiente (47,6%). 
Entre elas 52,3% apresentavam 
comércio de alimentos e todos os 
casos estavam em desacordo com a 
legislação vigente no estado.

Baixa adesão diária 
à AE. Não foram 
pesquisados os 
motivos para não 
adesão, porém 
sugere-se que 
condições de 
distribuição da 
AE (refeitórios, 
utensílios, horário) e 
presença de cantinas 
comerciais possam 
estar relacionadas.

Barros et 
al. (2013), 
Carmo 
(RJ) 19

121 alunos 
de sete 
escolas da 
rede pública 
municipal, 
ensino 
fundamental.

Avaliar a 
composição 
nutricional e a 
aceitabilidade 
da AE, 
o estado 
nutricional e 
a segurança 
alimentar dos 
escolares.

Questionário de 
aceitabilidade 
com questões 
de preferências 
alimentares e a 
Escala Brasileira 
de Insegurança 
Alimentar e 
Nutricional 
(EBIA). Análise 
descritiva.

A adesão foi de 88,4% dos estudantes, 
porém apenas 34,6% consumiam 
todos os dias na escola, sendo que a 
maioria relatou não gostar de todas 
as preparações. A aceitação foi de 
85,5%. A maioria dos alunos (92%) 
que apresentaram algum nível de 
insegurança alimentar consumia a AE.

Baixa adesão diária 
a AE. Sugere-se 
que a insegurança 
alimentar esteja 
relacionada ao 
consumo da AE.

Quadro 1. continuação

continua
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las públicas matriculadas no ensino de primeiro 
grau, em 1989, 19 milhões frequentavam escolas 
que ofereciam alimentação escolar. Dentre elas, 
apenas 41% consumiam diariamente, sendo que 
era menor a adesão à medida que aumentava a 
renda domiciliar per capita das famílias. De acor-
do com a PNSN (1989), as crianças em situações 
de risco nutricional tinham menos acesso a esco-
las que ofereciam alimentação escolar em relação 
às crianças de menor vulnerabilidade social32.

Ainda, Hoffman5, ao buscar os fatores asso-
ciados ao consumo da alimentação escolar, anali-
sando os dados da Pesquisa Nacional por Amos-
tra por domicílios (PNAD), entre 2004 e 2006, 
evidenciou que quanto menor a renda familiar e 
idade do escolar, maior é o consumo da alimen-
tação escolar, concluindo que o programa acaba 
sendo direcionado aos alunos mais novos e mais 
pobres.

O PNAE, no início de sua trajetória, era um 
programa social com caráter assistencialista, vol-
tado às questões de fome e pobreza enfrentadas 
pelo país, com objetivo de reduzir a desnutrição 

e a evasão escolar5. Atualmente, mesmo com as 
mudanças ocorridas em seus objetivos, muitas 
pessoas ainda apontam o programa como volta-
do apenas para crianças carentes que têm na AE 
sua principal refeição33. O programa é o único 
com atendimento universalizado, e para que seus 
objetivos sejam atendidos – crescimento, desen-
volvimento, aprendizagem, rendimento escolar e 
formação de hábitos alimentares – o consumo da 
AE por todos os alunos é premissa básica.

Em relação à variável idade, observa-se que 
os dados apresentados são controversos, à me-
dida que se identifica forte associação inversa 
(quanto menor idade, maior participação no 
programa)14, como também associação direta 
(maior participação entre os estudantes mais ve-
lhos)16. No entanto, pode-se observar que os fato-
res condicionantes à adesão podem ser diferentes 
de acordo com a idade dos estudantes. Sturion 
et al.14 investigaram estudantes mais novos, com 
idade entre 07 a 14 anos, que evidenciaram forte 
influência de fatores socioeconômicos e de esta-
do nutricional. Entre os estudantes mais velhos, 

Autor, 
ano de 

publicação 
e local de 

estudo

Amostra e 
abrangência 

do estudo
Objetivos

Metodologia/
Análises 

Estatísticas

Principais resultados
Conclusões

Silva et al. 
(2013), 
Minas 
Gerais16

1550 alunos 
de 46 escolas 
da rede 
pública 
estadual, 
ensino 
fundamental, 
médio e 
educação 
de jovens e 
adultos.

Analisar 
o PNAE 
sob a ótica 
dos alunos 
atendidos na 
rede estadual 
de ensino.

Questionários 
com perguntas 
sobre o consumo 
no ambiente 
escolar, realização 
de atividades de 
educação alimentar 
e nutricional 
(EAN), adequação 
do espaço físico 
para o consumo 
da AE e percepção 
do aluno quanto à 
qualidade da AE. 
A efetiva aceitação 
foi considerada 
as referências: 
“Ótima” ou “Muito 
Boa”. Análise 
descritiva, teste do 
χ² de Pearson ou de 
Fisher, regressão 
logística com valor 
de p < 0,05.

Entre os estudantes 28,8% 
apresentaram efetiva aceitação e 
45,1% efetiva adesão ao programa. 
Meninos apresentaram chance 1,35 
vezes maior de aceitação da AE 
quando comparados às meninas, 
os alunos mais velhos (a partir de 
15 anos) apresentaram chance de 
aceitação da AE 1,31 vezes maior 
que os mais jovens, alunos que 
não compram alimentos extra 
institucionais apresentaram o dobro 
de chance de aceitação da AE e aqueles 
que participam EAN apresentaram 
aceitação 1,87 vezes maior da AE. Em 
relação à adesão à AE, os alunos que 
participam de alguma atividade de 
EAN, apresentaram uma chance de 
adesão 1,39 vezes maior e os alunos 
mais velhos (a partir de 15 anos) 
apresentaram uma chance 1,63 vezes 
de maior de adesão.

Baixo índice de 
adesão e aceitação 
efetiva. Gênero, idade, 
atividades de EAN e 
cantinas comerciais 
estão relacionados 
à adesão e aceitação 
a AE.

Quadro 1. continuação
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população do estudo de Silva et al.16, a participa-
ção em atividades de educação alimentar e nutri-
cional no ambiente escolar foi um fator associa-
do à adesão à AE, sugerindo influência de fatores 
comportamentais, como a mudança de práticas e 
escolhas alimentares.

As preferências alimentares e adequação do 
cardápio parecem exercer influência na parti-
cipação do programa, como também apontado 
por Muniz e Carvalho17, que encontraram como 
principal motivo para o consumo esporádico da 

AE pelos alunos a inadequação das preparações 
aos hábitos alimentares. De acordo com a legis-
lação vigente do PNAE8, os cardápios escolares 
devem atender de 20% a 30% das necessidades 
nutricionais durante o período de permanência 
do estudante na escola em período parcial, e 70% 
para estudantes que permanecem em período in-
tegral. Esses cardápios devem ser elaborados ten-
do por base a cultura e a tradição alimentar de 
cada região. É preciso avaliar se a preparação que 
está sendo oferecida faz parte do hábito alimen-

Quadro 2. Estudos que avaliaram a aceitação e adesão à alimentação escolar (AE) nos EUA

Autor, ano de 
publicação 
e local do 

estudo

Amostra e 
abrangência 

do estudo
Objetivos

Metodologia/
Análises 

Estatísticas

Principais resultados
Conclusões

Marlette et 
al. (2005), 
Frankfort
(Kentucky)21

743 alunos 
de 3 escolas 
de ensino 
fundamental 
(Middle 
School).

Determinar 
os fatores que 
influenciam 
o desperdício 
e a aceitação 
das refeições 
escolares.

Pesagem das sobras 
das refeições (plate 
waste). Teste do χ², 
análise de variância 
e modelos de 
regressão.

Maçãs inteiras tiveram aceitação mais 
baixa (23%) e maior desperdício 
(62%) em comparação com compota 
de maçã (37% de aceitação e 23% de 
desperdício). Purê de batatas e batatas 
fritas tiveram aceitação semelhante 
(aproximadamente 69%), mas purê 
de batatas foi menos desperdiçado 
(19% e 33%, respectivamente). 
Alunos que compraram alimentos 
competitivos juntamente com a AE 
tiveram taxas significativamente 
maiores de desperdícios para frutas 
(52,3%±3,7), grãos (21,5%±2,6), 
carnes (25,3%±3,2) e pratos mistos 
(29,8%±2,9) (p<0,05)

Aceitação e 
desperdício 
de alimentos 
diferem por 
tipo de alimento 
e método de 
preparação. 
Disponibilidades 
de alimentos 
competitivos 
influenciam 
na taxa de 
desperdício da 
AE.

Probart et 
al. (2006), 
Pensilvânia22

228 escolas de 
ensino médio 
(High school).

Identificar 
fatores 
preditores da 
oferta e venda 
de alimentos 
competitivos 
em ambiente 
escolar, e da 
participação 
média diária 
na AE.

Questionário para 
os responsáveis 
pelos serviços 
de alimentação 
das escolas. 
Identificação de 
pontos de vendas 
de alimentos 
competitivos 
(a la carte e 
máquinas de 
venda automática). 
Regressão linear 
múltipla.

A média da participação diária 
no programa de AE foi de 
56,5%±18,5%. Escolas com maior 
número de matriculados tiveram 
menor participação média diária no 
programa do que escolas menores 
(β-0,277, p < 0,001). Escolas com 
maior porcentagem de alunos 
elegíveis a preço reduzido ou gratuito 
apresentaram maiores níveis de 
participação (β 0,207, p < 0,002). 
A presença de regulamentação que 
proíbe que pais/alunos tragam 
alimentos competitivos (fast-foods) 
para escola também influenciou na 
participação no programa (β 0,136, 
p<0,04). Sugeriu-se que anúncios 
de refrigerantes no ambiente escolar 
influenciaram negativamente na 
participação do programa (β-0,121, p 
< 0,07)

Tamanho das 
escolas, taxa de 
elegibilidade a 
preço reduzido 
ou gratuito, 
regulamentação 
de alimentos 
competitivos no 
ambiente escolar 
e marketing 
desses produtos 
influenciam 
na adesão ao 
programa. 

continua
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Autor, ano de 
publicação 
e local do 

estudo

Amostra e 
abrangência 

do estudo
Objetivos

Metodologia/
Análises 

Estatísticas

Principais resultados
Conclusões

Mirtcheva 
and Powell 
(2009), EUA26

2563 alunos 
de escolas 
públicas 
de ensino 
fundamental 
e médio 
(Middle and 
High school).

Examinar 
o efeito do 
estigma, 
características 
ambientais e 
demográficas 
sobre a 
participação 
no NSLP.

Análise do 
banco de dados 
de registro da 
distribuição das 
refeições de 1997 a 
2003. Modelos de 
Regressão.

Entre os alunos 70% participavam do 
programa. Um aumento de 10% na 
proporção de alunos elegíveis para a 
refeição gratuita foi associada a um 
aumento de 1,8 vezes na probabilidade 
de participação geral no programa, 
um aumento de 2,6 vezes para todos 
os alunos elegíveis a refeição gratuita/
preço reduzido e 6,7 vezes para 
alunos do ensino médio elegíveis a 
refeição gratuita/preço reduzido. Em 
comparação com estudantes do ensino 
fundamental, os do ensino médio 
foram de 14 e 20% menos propensos 
de participar no NSLP a preço livre ou 
reduzido, respectivamente. Estudantes 
de famílias de renda mais alta eram 
menos propensos a participar do 
programa. A disponibilidade de 
restaurantes de fast food em torno 
da escola foi associada com a menor 
probabilidade de participar do 
programa a preço livre ou reduzido 
entre estudantes do ensino médio 
(-0,04).

A taxa de 
elegibilidade 
das escolas para 
o programa 
gratuito ou a 
preço reduzido 
está associada 
ao consumo da 
AE, sugerindo 
associação com 
a estigmatização 
da participação 
no programa. 
Também existe 
associação 
negativa entre 
disponibilidade 
de comércio de 
alimentos em 
torno da escola e 
a participação no 
programa.

Bhatia et al. 
(2011), San 
Francisco 
(Califórnia) 23

3 escolas de
ensino 
fundamental 
e médio 
(Middle and 
High school).

Descrever a 
intervenção 
realizada no 
ambiente 
escolar e sua 
avaliação.

Departamento 
de Saúde Pública 
de San Francisco 
realizou uma 
intervenção 
com mudanças 
no ambiente 
escolar (retirada 
do serviço de 
comércio de 
alimentos a la 
carte fora do 
NSLP, aumento 
do número e 
diversidade 
dos alimentos 
do programa, 
investimento em 
equipamentos e 
na formação da 
equipe de trabalho, 
implantação de 
um sistema de 
pagamento que 
não identifica os 
alunos de baixa 
renda). Análise 
descritiva.

Após intervenção, para os alunos 
que se qualificaram para gratuidade 
no programa, os aumentos nas 
porcentagens de participação foram 
de 13% na escola A, 41% na escola B, 
e 73% na escola C. Entre os estudantes 
que se qualificaram para refeições 
a preço reduzido, a participação 
aumentou 23%, 38% e 154%, 
respectivamente nas três escolas. A 
participação dos estudantes que não se 
qualificaram para gratuidade ou preço 
reduzido aumentou em apenas em 
uma escola.

Alimentos 
competitivos 
podem interferir 
na participação 
no NLSP.
A retirada desses 
alimentos do 
ambiente escolar 
pode aumentar 
a participação 
entre os alunos 
de baixa renda, 
sendo que esse 
efeito pode ser 
explicado por 
redução da 
estigmatização 
dos alunos.

Quadro 2. continuação

continua
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Autor, ano de 
publicação 
e local do 

estudo
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abrangência 

do estudo
Objetivos
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Análises 

Estatísticas

Principais resultados
Conclusões

Hernandez 
et al. (2011), 
EUA24

1140 alunos 
de baixa 
renda de 
escolas 
públicas e 
privadas 
participantes 
do NLSP 
do jardim 
de infância 
e ensino 
fundamental 
(1ª, 3ª e 5ª 
série). 
(Elementary 
school).

Identificar a 
participação 
no NSLP 
entre crianças 
de baixa 
renda e 
analisar sua 
influência 
entre os 
gêneros e 
evolução 
do índice 
de massa 
corporal.

Estudo de 
avaliação 
longitudinal com 
análise de três 
variáveis: nenhuma 
participação, 
participação 
constante (em 
todos níveis de 
ensino analisados), 
participação 
transitória (em 
alguns níveis 
de ensino). 
Coleta de dados 
sociodemográficos 
e de estilo de 
vida, avaliação 
antropométrica. 
Análise descritiva 
e modelos de 
regressão de 
Poisson. 

Entre os alunos 82% participaram 
do programa em algum momento 
do jardim de infância até a 5º série 
(35% constante e 47% transitória). 
Alunos negros não-hispânicos eram 
39% mais propensos a participação 
constante do que crianças brancas 
não-hipânicas (p 0,01). Os alunos 
hispânicos eram 79% mais propensos 
à participação constante do que os 
alunos não-hispânicos (p < 0,001). 
Os alunos cujas mães não concluíram 
o ensino médio eram 29% mais 
propensos à participação constante do 
que as crianças cujas mães concluíram 
o ensino médio (p < 0,001). Alunos 
que viviam em domicílios com renda 
familiar inferior a 185% do nível 
federal de pobreza na 1ª, 3ª e 5ª série 
tiveram aproximadamente 1,5 a 2 vezes 
mais chances do que outras crianças a 
participação constante no programa (p 
< 0,001).

Houve 
associação entre 
características 
socioeconômicas 
e demográficas 
desfavorecidas e 
a participação no 
NLSP.

Ohri-
Vachaspati 
(2014), cinco 
cidades de 
New Jersey25

1220 alunos 
com idade 
entre 5 e 
18 anos 
do ensino 
fundamental 
e médio 
(Elementary, 
Middle and 
High school).

Analisar a 
associação 
entre a 
percepção 
dos pais sobre 
a qualidade 
nutricional 
da AE e o 
consumo 
desta pelos 
alunos.

Entrevista 
telefônica com 
os pais ou 
responsável, com 
perguntas sobre 
consumo da AE e 
sobre a percepção 
dos pais quanto 
à qualidade 
nutricional da 
AE, além de 
características 
sócio 
demográficas. 
Análises 
descritivas, 
bivariadas e 
regressão logística 
multivariada. Valor 
de p < 0,05.

Entre os alunos 87,2% consomem 
a AE. Proporção significativamente 
maior de estudantes cujos pais 
consideram a AE como pouco saudável 
(89%) e saudável (92%) consumiram 
a AE em comparação com os pais 
que consideraram a AE pouco ou não 
saudável (71,6%) (p<0,05).
Comparando os alunos cujos pais 
perceberam as refeições servidas na 
escola como saudável, estudantes 
cujos pais perceberam as refeições 
como não saudáveis (OR=0,40, 95% 
CI: 0,15-1,03) ou pouco não saudável 
(OR=0,24, 95% CI: 0,11 -0,53) tiveram 
menor chance de consumir a AE. A 
elegibilidade dos estudantes para as 
refeições gratuitas ou a preço reduzido 
foi significativamente associada 
com maiores chances de estudantes 
consumirem a AE (OR=5,59, IC 95% 
3,03-10,30). Os estudantes negros 
(OR=3,50, CI 95% 1,75-6,99) e 
estudantes hispânicos (OR=2,43, IC 
95% 1,32-4,49) apresentaram chances 
significativamente maiores para 
consumir a AE em comparação com os 
alunos brancos não-hispânicos.

A participação 
dos alunos no 
programa de 
AE foi associada 
ao fato dos pais 
considerarem a 
AE saudável.
Raça e 
elegibilidade 
à refeições 
gratuitas ou a 
preço reduzido 
também foram 
associadas ao 
maior consumo 
da AE.

Quadro 2. continuação

continua
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Principais resultados
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Smith and 
Cunningham-
Sabo (2014), 
Colorado 
do Norte 
(Colorado)27

899 alunos 
de 5 escolas 
do ensino 
fundamental 
(Elementary, 
Middle 
school).

Avaliar as 
escolhas 
alimentares 
e padrões 
de consumo 
dos alunos 
participantes 
do NSLP e 
comparar 
a ingestão 
dietética com 
as normas do 
programa.

Pesagem das sobras 
das refeições 
(plate waste) 
para verificar 
desperdício. 
Estatística 
descritiva e análise 
de variância 
(ANOVA), p<0,05.

Média diária de participação do 
NSLP foi de 70% para elementary 
school (primeiros anos do ensino 
fundamental) e 57% para middle 
school (anos finais do ensino 
fundamental). Apenas 45% dos 
estudantes do elementary school e 
34% do middle school selecionaram 
algum vegetal. Alunos do elementary 
school desperdiçaram mais de um 
terço dos itens dos grupos dos grãos, 
frutas e vegetais. Para alunos do middle 
school a taxa foi de quase 50% para 
frutas frescas, 37% das conservas de 
frutas e quase um terço para vegetais. 
Os meninos apresentaram menos 
desperdícios para o prato principal e 
leite em comparação com as meninas 
(p<0,001)

Baixa seleção 
e aceitação de 
frutas e vegetais.

Quadro 2. continuação

tar daquela população, embora haja preferências 
alimentares por alimentos de baixo valor nutri-
cional, principalmente entre os adolescentes17,34.

Essas preferências alimentares se traduzem 
em outro importante fator associado à adesão à 
alimentação escolar: presença de cantinas comer-
ciais nas escolas que oferecem opções mais “atra-
entes” aos estudantes14-16.

As cantinas escolares podem comercializar 
alimentos, que em sua maioria são ricos em gor-
duras, açúcares e sódio, e contrariam a proposta 
do PNAE como estratégia de educação nutricio-
nal para formação de hábitos alimentares sau-
dáveis. A facilidade de acesso a esses alimentos 
aliada às preferências dos estudantes, contribuem 
para menor adesão a AE. 

Diante do debate do ambiente escolar como 
promotor de hábitos alimentares saudáveis, vá-
rias cidades e estados adotaram regulamentações 
que restringem tal comercialização, sendo pio-
neiro o estado de Santa Catarina, com a publica-
ção, no ano de 2011, da Lei Estadual nº 12.06135. 
A lei determina a proibição do comércio de bebi-
das alcoólicas; balas, pirulitos e gomas de mascar; 
refrigerantes e sucos industrializados; salgados 
fritos e pipocas industrializadas. Ainda estabe-
lece a obrigatoriedade da oferta de dois tipos de 
frutas sazonais diariamente. Contudo, Gabriel et 

al.36 apontam que ainda existem escolas que não 
cumprem as normas de comercialização.

Portanto, cabe ressaltar a importância da rea-
lização de ações no contexto da educação alimen-
tar e nutricional. Ações que sejam destinadas não 
somente aos alunos, mas com o envolvimento 
de toda a comunidade escolar em projetos que 
promovam as práticas alimentares saudáveis, e 
que reconheçam que hábitos alimentares inade-
quados são reforçados quando há cantinas co-
merciais com vendas de alimentos contrários aos 
preconizados pelo PNAE.

O termo “aceitação” da alimentação esco-
lar refere-se à preferência média dos alimentos 
ofertados pelas escolas. A aceitação constitui um 
fator importante por refletir a qualidade dos ser-
viços prestados pelas escolas, e pode ser verifica-
da por meio de um teste de aceitabilidade30. De 
acordo com o FNDE, os cardápios deverão ser 
elaborados tendo por base os hábitos alimentares 
dos estudantes e apresentar 85% a 90% de acei-
tação7,30. Sendo assim, para qualquer alimento 
inserido no cardápio deve ser realizado teste de 
aceitabilidade.

Em 2010, o FNDE e o Centro Colaborador 
de Alimentação Escolar de São Paulo (CECANE/
Unifesp) publicaram o manual de aplicação de 
testes de aceitabilidade, com objetivo de facilitar 
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a sua prática. Esse manual descreve os procedi-
mentos da aplicação do índice de aceitabilidade 
– método que consiste na pesagem dos alimentos 
rejeitados - e a escala hedônica, no qual o aluno 
indica se gosta ou desgosta de um alimento30.

Nessa revisão, os estudos brasileiros que 
avaliaram a aceitabilidade utilizaram questioná-
rio com perguntas sobre preferências alimenta-
res como metodologia, e o índice variou entre 
70,8%20 e 85,5%19. Contudo, a aceitação efetiva, 
considerada como “ótima” e “muito boa” por 
Silva et al.16, alcançou apenas 28,8%. Os mesmos 
autores evidenciaram que idade, gênero, presen-
ça de cantinas comerciais e participação em ati-
vidades de educação nutricional influenciam na 
aceitação da AE, assim como encontrado para 
adesão.

Visto que as preferências alimentares, objeto 
desses estudos para avaliar a aceitação, deveriam 
ser consideradas na elaboração dos cardápios 
da AE, Freitas et al.37, em um estudo qualitativo 
desenvolvido no munícipio da Bahia, com 160 
alunos do ensino fundamental e médio, identifi-
caram que, embora os alimentos ofertados na es-
cola sejam de consumo familiar, estes se tornam 
“estranhos” quando ofertados no horário do in-
tervalo, principalmente em relação à sopa, prepa-
ração comum dos cardápios escolares. Para estes 
estudantes, a sopa deveria ser servida no jantar 
ou para pessoas enfermas, ou seja, a representa-
ção do alimento oferecido no intervalo das aulas 
também determina o seu consumo.

Segundo esse mesmo estudo, para os adoles-
centes a hora do recreio/intervalo é vista como 
um momento de recreação, utilizado para con-
versar e brincar, combinando com a oferta de 
lanches e não de refeições com características 
de almoço ou jantar37. Teo et al.20 também men-
cionaram em seu estudo sobre o horário que a 
alimentação escolar é servida e o tipo de prepa-
ração, assim como Muniz e Carvalho17, que evi-
denciaram essa percepção dos alunos em alguns 
discursos: “só não como a merenda quando é 
comida de panela, porque eu acho que essas co-
midas não devem ser oferecidas em um lanche”.

É tradição das escolas públicas brasileiras 
servir a AE nos intervalos, ou seja, no meio da 
manhã ou no meio da tarde, entretanto, segun-
do a resolução vigente do programa, “cabe ao 
nutricionista responsável técnico a definição do 
horário e do alimento adequado a cada tipo de 
refeição, respeitada a cultura alimentar”7.

O horário das refeições na escola deve ser 
visto como parte do processo pedagógico e de 
formação de hábitos alimentares, sobretudo, de 

socialização e interação dos estudantes com os 
demais membros da comunidade escolar. Sabe-se 
da dificuldade em se regulamentar os horários na 
escola, entretanto, adequar os horários e promo-
ver um ambiente agradável para o consumo das 
refeições poderia motivá-los a consumir a AE.

Apesar da qualidade da AE ter melhorado 
nos últimos anos38, principalmente na concep-
ção de que o PNAE atua não somente no con-
trole de riscos nutricionais, mas também como 
uma política educacional, algumas dificuldades 
ainda são encontradas nesse processo e também 
perpassam por questões estruturais das escolas e 
de gerenciamento (planejamento, cardápios, ho-
rários, presença de nutricionista, refeitórios, en-
tre outros), podendo interferir negativamente no 
consumo da AE20.

Adesão e aceitação à alimentação escolar 
entre os estudantes nos EUA: NSLP

Foram encontrados poucos estudos sobre 
a adesão e aceitabilidade das refeições servidas 
pelo NSLP, assim como já evidenciado para o 
PNAE. Entretanto, deve-se ressaltar que o Ser-
viço de Alimentação e Nutrição da USDA admi-
nistra vários programas que fornecem alimentos 
ou refeições para crianças e adolescentes ameri-
canos, incluindo o School Breakfast Program, o 
Child and Adult Care Food Program, o Summer 
Food Service Program, o Fresh Fruit and Vegetable 
Program e o Special Milk Program, todos com o 
objetivo de combater as deficiências nutricionais 
(desnutrição e obesidade) por meio do reembol-
so às creches, escolas e instituições que fornecem 
refeições saudáveis aos estudantes39.

Nota-se também que a abordagem metodoló-
gica diferencia-se entre os estudos. Alguns utili-
zam como metodologia inquéritos dietéticos, ou-
tros analisam dados de registros de distribuição 
das refeições, o que dificulta comparações assim 
como para os estudos brasileiros. A adesão encon-
trada variou entre 56,5%22 e 87,2%25, e os estudos 
selecionados estão apresentados no Quadro 2.

Observa-se que um dos principais determi-
nantes da adesão ao NSLP, assim como para o 
PNAE, é a condição socioeconômica do estudan-
te, abordada nos estudos como a elegibilidade à 
participação gratuita ou a preço reduzido no pro-
grama22,24-26. Como já citado, o programa ameri-
cano não tem atendimento universal gratuito, e 
os alunos elegíveis às refeições subsidiadas estão 
suscetíveis ao estigma de que o programa é desti-
nado a alunos de baixa renda e de serem identifi-
cados como tal23.
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Segundo a lei americana que regulamenta o 
programa – National School Lunch Act – é proi-
bida a identificação ostensiva de alunos elegíveis 
para refeições subsidiadas9, porém muitas escolas 
apresentam buffets separados para servir refei-
ções gratuitas e pagas, como também diferentes 
meios de pagamento que acabam identificando 
as condições de renda do aluno40. A estigmatiza-
ção é considerada um problema para adesão ao 
programa por vários autores23,26,40 e, mais recen-
temente, a publicação da regulamentação que 
apontou novas diretrizes para o NSLP – Healthy 
Hunger – Free Kids Act of 2010 -, também evi-
denciou a necessidade de rever mecanismos do 
programa que levam ao estigma e a expansão da 
elegibilidade do programa para todos os alunos 
em áreas americanas mais pobres29.

Ainda relacionado a esse aspecto, Bathia et 
al.23 apontam que, em escolas que poucos alunos 
são beneficiados, a participação no NSLP pode 
ser facilmente identificada inibindo a adesão ao 
programa. Já nas escolas em que o maior o nú-
mero de alunos elege a gratuidade/preço reduzi-
do, maior é a adesão ao programa22. Mirtcheva 
e Powell26 evidenciaram que o aumento de 10% 
na proporção de alunos elegíveis para a refeição 
gratuita foi associado ao aumento de 1,8 vezes na 
probabilidade de participação geral no programa 
e o aumento de 2,6 vezes para todos os alunos 
elegíveis à refeição gratuita/preço reduzido.

No período de 2009/2010, 63% de todos os 
alunos matriculados em escolas públicas ameri-
canas participaram do NSLP, porém os alunos 
que eram elegíveis à participação gratuita ou com 
preço reduzido apresentaram taxas mais elevadas 
de adesão, 79% e 73%, respectivamente, do que 
os alunos não beneficiados (48%)11.

Aliado a esses resultados, outro fator que 
interfere na adesão é a presença de alimentos 
competitivos nas escolas22,23,26. Muitos estudantes, 
principalmente aqueles que apresentam renda 
mais elevada, preferem comprar alimentos de 
outros locais para consumirem na escola, afetan-
do negativamente a participação no NSLP26.

Além da oferta da alimentação provenien-
te do NSLP, lanchonetes, serviços de refeições a 
la carte, máquinas automáticas com vendas de 
alimentos e bebidas estão presentes nas escolas 
americanas10. Um estudo desenvolvido nos EUA 
investigou a associação da venda de alimentos 
nas máquinas automáticas e o consumo alimen-
tar de 5.930 estudantes durante os anos de 2005 a 
2006 e identificou que, das 183 escolas analisadas, 
83,1% (n = 152) tinham máquinas de vendas de 
alimentos. Entre os resultados encontrados, os 

autores evidenciaram que os alimentos disponí-
veis nas máquinas influenciavam o consumo ali-
mentar total do aluno. Por exemplo, os estudan-
tes de escolas que ofertavam doces nas máquinas 
de venda automática consumiam mais alimentos 
deste grupo alimentar, quando comparados com 
os de escolas em que não havia essa oferta41.

Contudo, diante da preocupação do governo 
americano com alta prevalência de obesidade in-
fantil, por meio da publicação da – Healthy Hun-
ger – Free Kids Act of 201029- várias normas fo-
ram estabelecidas para melhorar a qualidade dos 
alimentos ofertados nas escolas. Em relação aos 
alimentos competitivos, apenas no ano de 2013, 
o Registro Federal americano normatizou a ofer-
ta desses alimentos, estabelecendo que devam ser 
produtos com mais de 50% de grãos integrais ou 
que apresentem como principal ingrediente fru-
tas, vegetais, produtos lácteos ou fontes de pro-
teínas, além de apresentar limites para gorduras, 
açúcar e sódio, entre outras especificações42.

Para Bathia et al.23, os alimentos competitivos 
também são vistos como práticas discriminató-
rias nas escolas e barreira para participação no 
NLSP. Seu estudo de intervenção demonstrou 
que a retirada da oferta de alimentos compe-
titivos das escolas aumentou a participação no 
NSLP entre alunos elegíveis para a gratuidade ou 
preço reduzido.

Alimentos competitivos também influenciam 
a aceitação ao NSLP. Marlette et al.21, eviden-
ciaram que os alunos que compram alimentos 
competitivos juntamente com a AE, desperdi-
çam mais frutas, grãos, carnes e pratos mistos. A 
aceitação e o desperdício de alimentos também 
são influenciados pelo tipo e método de prepa-
ração do alimento21,27, demonstrando a questão 
das preferências alimentares na participação do 
programa.

A partir do ano de 2012, nova regulamenta-
ção para o NSLP foi publicada - Nutrition Stan-
dards in the National School Lunch and School 
Breakfast Programs28 - seguindo as diretrizes da 
Healthy Hunger – Free Kids Act of 2010, e entre 
as mudanças estão o estabelecimento de limites 
para o total de calorias e sódio das refeições, a 
oferta de alimentos mais saudáveis (grãos inte-
grais, frutas e vegetais), a obrigatoriedade de que 
o aluno selecione pelo menos três itens alimenta-
res das cinco categorias disponíveis (cereais, car-
nes, frutas, vegetais e leite), e que uma das opções 
escolhidas seja do grupo das frutas ou vegetais, 
além do aumento da porção desses grupos.

Muitos pesquisadores43,44 levantaram hipóte-
ses de que essas exigências aumentariam o des-
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perdício dos alimentos pelos alunos. As mudan-
ças impostas são importantes para melhorar a 
qualidade nutricional do programa, porém ainda 
é desafiador aumentar a aceitação e o consumo 
das opções saudáveis, sendo necessário um tra-
balho de mudanças educacionais e comporta-
mentais no ambiente escolar, dentro do contexto 
da educação alimentar e nutricional43. Aliado a 
isso, Ohri-Vachaspati25 demonstrou também a 
importância da família nesse processo, visto que 
a percepção dos pais frente a essas mudanças e a 
qualidade nutricional da AE favoreceu a partici-
pação dos filhos no NSLP.

Uma comparação dos principais fatores 
relativos à adesão e aceitação entre os 
estudantes: PNAE e NSLP 

O PNAE e o NSLP apresentam diferenças 
importantes quanto ao seu gerenciamento e suas 
diretrizes, porém conseguiu-se aqui elencar os 
principais motivos que influenciam na adesão e 
na aceitação a AE, destacando-se, em ambos os 

programas, as condições socioeconômicas dos 
estudantes, a presença de alimentos competitivos 
no ambiente escolar e as preferências alimenta-
res. O Quadro 3 mostra a comparação estrutural 
de ambas as políticas em relação a esses fatores.

O acesso a diferentes alimentos no ambiente 
escolar americano e brasileiro dá aos estudantes 
a oportunidade de fazer suas próprias escolhas 
alimentares. No entanto, sabe-se que a maioria 
dos alimentos comercializados é rica em gordu-
ras, açúcares e sódio, contribuindo para a forma-
ção de hábitos alimentares não saudáveis45. Nesse 
contexto, as regulamentações são importantes 
para restringir a exposição das crianças e adoles-
centes a situações de práticas não saudáveis, e os 
EUA se sobressaem com a publicação de uma re-
gulamentação nacional, diferentemente do caso 
brasileiro onde ainda tramitam discussões para 
ampliação nacional.

Contudo, o PNAE diferencia-se pela sua forte 
abordagem na questão da educação alimentar e 
nutricional (EAN), sendo um dos seus eixos prio-
ritários juntamente com a oferta de alimentação 

Quadro 3. Comparação estrutural do PNAE e do NSLP em relação a fatores de adesão e aceitação a alimentação 
escolar (AE). 

PNAE – Brasil NSLP – EUA

Acesso à AE Atendimento universal a todos os escolares da 
rede pública de ensino.

Escolas públicas e privadas podem optar por 
participar do programa.

Condições 
socioeconômicas
dos alunos

Todos os alunos recebem refeições gratuitamente. Alunos de famílias com renda igual ou inferior 
a 130% da linha de pobreza federal recebem as 
refeições gratuitamente. Os alunos de famílias 
com renda familiar entre 130% e 185% da linha 
de pobreza federal podem receber as refeições a 
preço reduzido. Os demais, com renda familiar 
acima de 185% da linha de pobreza federal, 
pagam o preço inteiro pelas refeições10.

Comercialização 
de outros 
alimentos nas 
escolas

Nas escolas brasileiras é permitida a existência 
de cantinas comerciais, contudo alguns estados e 
municípios desde o ano de 2011 vêm adotando 
regulamentações para proibir a oferta de 
alimentos não saudáveis45.

É permitida a presença de máquinas 
automáticas, lanchonetes e serviços a la carte. 
Em 2013 foi publicada a regulamentação da 
comercialização desses alimentos competitivos 
em todas as escolas americanas, para que sejam 
de acordo com as normativas dietéticas daquele 
país42.

Cardápios e 
preferências 
alimentares

Os cardápios devem suprir 20% a 30% das 
necessidades nutricionais dos estudantes que 
permanecem em período parcial na escola, 
e utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se as referências nutricionais, 
os hábitos alimentares, a cultura e a tradição 
alimentar da localidade, pautando-se na 
sustentabilidade e diversificação agrícola da 
região, na alimentação saudável e adequada6.

Os cardápios devem ser elaborados de 
acordo com as normativas dietéticas 
americanas, contudo as decisões com 
relação a determinados alimentos e tipos de 
preparação oferecidos são feitos pelas agências 
administradoras locais, o que possibilita que as 
escolas respeitem as preferências e os hábitos 
regionais dos escolares28.
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adequada e saudável e o apoio ao desenvolvimen-
to sustentável com incentivos para a aquisição de 
gêneros alimentícios provenientes da agricultura 
familiar. Conquistas advindas da publicação da 
lei nº 11.947, no ano de 20096.

Tal regulamentação inclui a EAN no proces-
so de ensino e aprendizagem dentro do currículo 
escolar, sendo fortalecida com a publicação da re-
solução do FNDE nº26, de 17 de junho de 20137. 
A resolução traz uma seção dedicada às ações que 
devem ser realizadas, conceituando EAN como: 
“conjunto de ações formativas, de prática contí-
nua e permanente, transdisciplinar, intersetorial 
e multiprofissional, que objetiva estimular a ado-
ção voluntária de práticas e escolhas alimentares 
saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o 
estado de saúde do escolar e a qualidade de vida 
do indivíduo”7.

Sabe-se da importância da EAN como estra-
tégia fundamental para a prevenção e controle 
dos problemas alimentares e nutricionais atuais e 
de transformar a escola em um local privilegiado 
de promoção da saúde, promovendo a autono-
mia de escolhas mais saudáveis. Assim, a EAN 
atua fortemente em combater alguns dos fatores 
que influenciam a não adesão à AE, como a esco-
lha dos alimentos competitivos e as preferências 
alimentares não saudáveis dos estudantes.

No EUA, existem algumas ações dentro do 
NSLP, como a Local School Wellness Policy46 que 
exigiu que, a partir do ano letivo de 2006/2007, 
todas as escolas deveriam estabelecer uma polí-
tica de bem-estar nas instituições que envolvem, 
entre outros setores, a promoção e a educação 
nutricional. No entanto, não possui o caráter es-

trutural como as ações de EAN propostas pelo 
PNAE. Outro programa gerenciado pela USDA, 
o Expaned Food and Nutrition Education Pro-
gram (EFNEP), tem o objetivo de realizar edu-
cação nutricional para as famílias mais carentes, 
incluindo crianças e adolescentes, com atividades 
sobre nutrição, preparação de alimentos, segu-
rança alimentar, atividade física e saúde47.

Considerações finais

Os principais fatores que influenciam na adesão 
e aceitação da alimentação escolar em ambos os 
programas são semelhantes, ou seja, às condi-
ções socioeconômicas dos alunos, presença dos 
alimentos competitivos no ambiente escolar e as 
preferências alimentares. Contudo, o gerencia-
mento dos mesmos diferencia-se principalmen-
te no que diz respeito ao atendimento. No EUA 
o estigma de programa para crianças carentes é 
elencado como barreira de adesão ao NSLP, visto 
que apenas os alunos desfavorecidos economica-
mente recebem as refeições gratuitas, porém no 
Brasil mesmo com atendimento universal gratui-
to, a adesão encontrada também é baixa. 

Assim, mesmo com os avanços ao longo da 
existência desses programas, ainda existem desa-
fios para que o fornecimento de refeições saudá-
veis atinja seu público alvo. Estudos que inves-
tiguem esses desafios contribuem para que os 
governos e gestores fortaleçam e aprimorem seus 
programas, além de potencializar a utilização dos 
recursos financeiros públicos que são investidos.
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